
ACTA 10/2001 

ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ESPOSENDE, 

REALIZADA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2001: 

Aos vinte e sete dias do mês de Dezembro do ano dois mil e um, nesta cidade de Esposende e 

Auditório da Biblioteca Municipal Manuel de Boaventura, reuniu em sessão ordinária a 

Assembleia Municipal de Esposende, expressamente convocada para o efeito, sob a 

presidência de Manuel Mariz Neiva, na qualidade de Primeiro Secretário e em substituição do 

Presidente da Mesa da mesma. 

A reunião da presente sessão foi secretariada pelo Segundo Secretário da Mesa, José Manuel 

do Casal Almeida e por Manuel Joaquim Marques Peres Filipe, convidado pelo Presidente da 

Mesa sob proposta aprovada por unanimidade dos presentes. 

Para além dos membros da Mesa, encontravam-se presentes os seguintes membros da 

Assembleia: Agostinho Penteado Neiva, Manuel Joaquim Marques Peres Filipe, Rui António 

Ferreira de Agonia Pereira, António Maranhão Peixoto, José Luis Correia de Azevedo, José 

Agostinho Veloso da Silva, Carlos Alberto Fernandes Ribeiro Pereira, Francisco Xavier Maio 

Pereira de Sousa, Manuel Ferreira Vieira, Manuel Carlos Alves Matos Ferreira, Álvaro Manuel 

Oliveira Maio, António de Sousa Cepa, José Luis da Silva Ribeiro, José do Paço Lopes, João 

Augusto Pinto Vilarinho Rodrigues, Victor Manuel da Silva Faria, José Maria Eiras Azevedo 

Costa, José Eduardo de Sousa Felgueiras, José Artur Saraiva Marinho, José Carvalho da 

Mota, Sílvio de Azevedo Abreu, Fernando Pereira Marques, Jorge Humberto Sousa e Silva, 

Abílio Cepa Cerqueira, Mário Neiva Losa e Carlos Alberto Gomes de Faria. 

Sendo nove horas e quarenta e cinco minutos, verificando-se haver "quorum" para o 

funcionamento da Assembleia, pelo Presidente da Mesa foi declarada aberta a sessão,. 

encontrando-se presente o Presidente da Câmara Municipal, Fernando João Couto e Cepa, em 

representação desta. 

Verificou-se, entretanto, a ausência dos seguintes elementos: Juvenal da Silva, José Baltazar 

de Matos, Manuel Enes de Abreu, Alberto de Jesus da Cruz Pereira, Manuel Fernando Lima 

Meira Torres, António Manuel Ferreira Vilaça, e António Carlos Vieira da Silva. 

Foi dado conhecimento, pelo Presidente da Mesa, da correspondência recebida. 

João Vilarinho, após a apresentação da correspondência recebida pela Mesa, questionou se 

não haveria mais correspondência, atendendo a que, por exemplo, a Comissão de 

Coordenação da Região Norte parece não ter ainda respondido a várias questões colocadas 

por esta Assembleia Municipal. 



01 - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Pelo grupo do Partido Social Democrata foi apresentada a seguinte proposta de Voto de 

Louvor: "O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata vem propor à Assembleia 

Municipal, na sua reunião de hoje, dia vinte e sete de Dezembro de dois mil e um, um voto de 

Louvor e de Reconhecido Mérito ao Presidente da Mesa - Senhor Engenheiro António 

Fernandes Ribeiro, ora suspenso das suas funções, mas que durante três mandatos exerceu, 

regular e sabiamente, a direcção das reuniões ordinárias e extraordinárias deste órgão 

deliberativo do município de Esposende. Teve sempre como meta os interesses dos munícipes 

, colocando muitas vezes a sua vida privada e a própria família de parte, para cumprir os seus 

deveres como autarca. Em todos os momentos demonstrou grande calma, frieza e 

clarividência, na condução das reuniões e no atenuar os momentos mais acalorados que, por 

vezes os assuntos faziam surgir. Deste voto, que consideramos merecido, deverá ser feita 

participação ao próprio, Senhor Engenheiro António Fernandes Ribeiro e constar da respectiva 

acta da reunião." Seguem-se assinaturas: 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, CORRIDO ESCRUTÍNIO SECRETO, COM VINTE 

VOTOS A FAVOR, UM VOTO CONTRA E DOIS VOTOS EM BRANCO, APROVAR A 

PROPOSTA DE VOTO DE LOUVOR AO SENHOR ENGENHEIRO ANTÓNIO FERNANDES 

RIBEIRO. 

José do Paço Lopes apresentou a seguinte proposta de Voto de Louvor: "José do Paço Lopes, 

na qualidade de membro desta Assembleia Municipal vem propor seja exarado um Voto de 

Louvor ao Grupo Cultural Desportivo e Recreativo de Gemeses na passagem do seu décimo 

sétimo aniversário de fundação e pelos bons serviços prestados à comunidade, especialmente 

no sector da canoagem. Do presente voto e sua aprovação solicito seja dado conhecimento ao 

Grupo Cultural Desportivo e Recreativo de Gemeses e conste da acta desta reunião. 

Esposende, 27 de Dezembro de 2001. " Segue-se assinatura. 

Após a leitura da presente proposta, os grupos do Partido Social Democrata, do Partido 

Socialista e do Partido Popular declararam subscrever a mesma: 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA DE VOTO DE LOUVOR. 

O Presidente da Mesa procedeu à leitura das actas número trinta e três e trinta e nove da 

Comissão Ecológica desta Assembleia Municipal. 

Agostinho Neiva apresentou o seu reconhecimento pelo trabalho desenvolvido e pelas acções 

desenvolvidas pela Comissão Ecológica deste órgão deliberativo. 



Manuel Vieira apresentou os seus agradecimentos a todos os membros desta Assembleia pela 

atenção e paciência demonstradas ao longo deste mandato que agora termina e pelo trabalho 

desenvolvido em prol do município. 

O Presidente da Mesa propôs que a referida acta número trinta e nove seja remetida, para 

conhecimento, aos convidados que participaram na visita às instalações da Wolverine 

Tubagem (Portugal), Lda e que foi aprovada por unanimidade dos presentes. 

O Presidente da Mesa comunicou ter participado no dia de ontem em reunião realizada no 

Hospital de Barcelos, na qualidade de representante dos utentes do concelho de Esposende 

naquele hospital e relativa às condições de funcionamento do bloco operatório do mesmo 

hospital. 

02 - INFORMAÇÃO ESCRITA DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL: 

Foi presente a informação escrita do Presidente da Câmara, que, pelo mesmo foi explicada de 

forma mais detalhada: 

Agostinho Neiva manifestou a sua congratulação pelo facto de a Câmara Municipal ser 

reconhecida pelo governo português pelos serviços desenvolvidos na área do ambiente. 

José Luis Azevedo, relativamente ao Prémio Ambiente e, não obstante, reconhecer as acções 

ambientais desenvolvidas pela Câmara, comentou os resultados das análises das águas de 

fontes, nomeadamente do teor de alumínio e questionou se efectivamente foram realizadas 

estas análises e se os respectivos resultados apresentam valores acima dos máximos 

admissíveis. 

O Presidente da Câmara comentou a questão referente ambiente e informou, sem identificar 

concretamente quais, que se verificaram resultados acima dos valores admissíveis. Mais 

informou que a Câmara Municipal se propôs efectuar análises às águas das fontes e que os 

mesmos resultados foram remetidos à Delegação de Saúde, para os devidos efeitos e se 

verificou não ter havido qualquer interdição de fontes. 

Àlvaro Maio congratulou-se com a atribuição do prémio respeitante aos projectos ambientais e 

comentou algumas situações que se verificam no concelho de Esposende. 

03 - PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

De seguida, entrando-se no período da ordem do dia, foram apreciados e votados os seguintes 

assuntos, constantes da agenda de trabalhos: 



03.01 - ANTÓNIO FERNANDES RIBEIRO - PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE 

SUSPENSÃO DE MANDATO DE MEMBRO DE ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

DE ESPOSENDE: 

Foi presente o seguinte requerimento, datado de dezassete do corrente mês: "António 

Fernandes Ribeiro, membro da Assembleia Municipal de Esposende, venho por este meio ao 

abrigo das disposições legais e regimentais, solicitar a prorrogação do pedido de suspensão de 

mandato de membro da Assembleia Municipal pelo período de mais trinta dias, atendendo a 

que se mantêm os motivos invocados aquando do pedido inicial." Segue-se data e assinatura: 

O Presidente da Mesa informou que no passado mês de Outubro foi pedida informação à 

Comissão de Coordenação da região Norte e que esta comissão comunicou não emitir 

informações, solicitando que o referido pedido fosse acompanhado de parecer dos serviços 

técnicos da Câmara Municipal. 

Verificaram-se as seguintes intervenções: 

João Vilarinho manifestou a sua discordância pelo modo como o processo foi conduzido, 

salientando que, em sua opinião, se deveria ter procedido à substituição do Presidente deste 

órgão. 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

COM VINTE E DOIS VOTOS A FAVOR E QUATRO ABSTENÇÕES, APROVAR O PEDIDO 

DE PRORROGAÇÃO DE SUSPENSÃO DO MANDATO POR MAIS TRINTA DIAS. 

OS MEMBROS JOSÉ LUIS AZEVEDO, JOSÉ LUIS RIBEIRO, ÀLVARO MAIO E JOÃO 

VILARINHO DECLARARAM A SUA ABSTENÇÃO PELOS MESMOS MOTIVOS INVOCADOS 

AQUANDO DO PEDIDO INICIAL. 

03.02 - ZONA DESPORTIVA DE FÃO - RECONHECIMENTO DE INTERESSE 

LOCAL - PROPOSTA: 

Foi presente proposta da Câmara Municipal, de harmonia com deliberação tomada em reunião 

realizada no passado dia vinte e cinco de Outubro, do seguinte teor: "Em 15 de Dezembro de 

2000, esta autarquia remeteu à Comissão Regional de Reserva Agrícola de Entre Douro e 

Minho um pedido de utilização de solo da RAN, a fim de nele implantar a Zona Desportiva de 

Fão. Em 20 de Dezembro de 2000, foi também solicitado ao Ministro do Ambiente e Recursos 

naturais e à Ministra do Planeamento e Ordenamento do Território o reconhecimento da 

utilidade pública da Zona Desportiva de Fão. Em 08 de Fevereiro de 2001, a Câmara Municipal 

aprovou a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com o Clube 

de Futebol de Fão, o qual tinha como objecto a execução do supra referido complexo 



desportivo. A proposta foi submetida à Assembleia Municipal que a aprovou, por unanimidade 

dos presentes, em 22 de Fevereiro do corrente ano. Não obstante, o início de todo o 

procedimento descrito presumir o interesse público do equipamento desportivo, e da 

Assembleia Municipal ter aprovado um protocolo que pressupunha esse mesmo interesse 

público (uma vez que só cumprindo esta condição seria possível a sua implantação no local em 

causa) configurando-se, deste modo, um verdadeiro acto tácito de declaração de interesse 

público, a verdade é que o número dois do artigo trigésimo segundo do Regulamento do Plano 

Director Municipal, embora não o diga literalmente, parece, em nossa opinião, exigir um acto 

expresso de reconhecimento de interesse público. Face ao exposto, e para os efeitos do 

previsto no número dois do artigo trigésimo segundo do Regulamento do Plano Director 

Municipal de Esposende, deverá a Câmara Municipal solicitar à Assembleia Municipal, o 

reconhecimento expresso do interesse público da localização da zona desportiva de Fão." 

Está, também, junta a seguinte proposta, que também mereceu concordância do Executivo 

Municipal, em reunião de oito de Novembro último: " Em 22 de Outubro foi por nós efectuada a 

informação técnica nº 236/2001/Jur, relativa à necessidade de reconhecimento do interesse 

público da Zona Desportiva de Fão. No entanto, e por lapso, foi indicado que a disposição 

regulamentar aplicável era o número dois do artigo 32º do Regulamento do Plano Director 

Municipal, quando, na verdade, e após consulta à respectiva Carta de Ordenamento verificou-

se que o espaço em causa se localiza em 'Espaços Agrícolas e Florestais' (Classe 3) e não em 

Espaços Naturais (Classe 4). Assim sendo, mantém-se a mencionada informação a não ser na 

referência ao número dois do artigo 32º do Regulamento do Plano Director Municipal que 

deverá ser rectificado para alínea d) do número 1 do artigo 30º, o qual exige acto expresso de 

reconhecimento do interesse público do equipamento. Face ao exposto, para os efeitos do 

previsto nas disposições regulamentares supra mencionadas, rectifica-se a nossa informação 

nº 236/2001/JUR, mostrando-se no entanto válida, a necessidade de reconhecimento pela 

Assembleia Municipal do interesse público da localização da Zona Desportiva de Fão." 

O Presidente da Câmara explicou o teor da proposta: 

Verificaram-se as seguintes intervenções: 

José Luis Azevedo comentou as razões apresentadas e manifestou a sua opinião de que este 

assunto carece de apreciação por parte deste órgão deliberativo. 

Carlos Ferreira comentou que o presente processo apresentou inicialmente algumas 

irregularidades, mas que atendendo às necessidades das populações abrangidas, era 

compreensível a posição assumida pela Câmara Municipal. 

Àlvaro Maio comentou o presente assunto e afirmou que concorda com a necessidade de 

declaração expressa deste órgão para a desafectação m causa. 



Agostinho Neiva comentou o embargo decretado às obras da zona desportiva. 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA DE RECONHECIMENTO DO INTERESSE LOCAL DA 

LOCALIZAÇÃO DA ZONA DESPORTIVA DE FÃO. 

03.03 - ZONA DESPORTIVA DE MARINHAS - RECONHECIMENTO DE 

INTERESSE LOCAL - PROPOSTA: 

Foi presente proposta da Câmara Municipal, de harmonia com deliberação tomada em reunião 

realizada no passado dia vinte e cinco de Outubro, do seguinte teor: "Em oito de Fevereiro de 

dois mil e um, a Câmara Municipal aprovou a celebração de um contrato programa de 

desenvolvimento desportivo com a Junta de Freguesia de Marinhas e o Futebol Clube de 

Marinhas, o qual tinha como objecto a execução do complexo desportivo daquela freguesia. Os 

fundamentos que estiveram na génese da aprovação de tal contrato programa, e conforme 

decorre do próprio texto do contrato, foram 'o inegável interesse público de tais instalações e a 

relevância do equipamento em causa no contexto da rede de equipamentos que serve o 

município.' Ora, este contrato programa viria a ser aprovado por unanimidade dos presentes na 

sessão da Assembleia Municipal realizada em vinte e dois de Fevereiro do corrente ano, 

contudo, dado que este órgão não se pronunciou expressamente sobre o interesse local do 

mesmo equipamento, pese embora tê-lo feito tacitamente ao aprovar o texto do contrato donde 

decorre tal classificação, tendo presente que se pretende a instalação do mesmo complexo 

desportivo em solo definido em Plano Director Municipal como 'Espaço Agroflorestal', e, 

consequentemente, sem aptidão construtiva, salvo situações perfeitamente definidas no artigo 

trigésimo do Regulamento daquele PDM, proponho que a Câmara Municipal, ao abrigo do 

disposto na alínea d) do número um do artigo trigésimo do regulamento mencionado, solicite à 

Assembleia Municipal que reconheça expressamente o interesse local desse equipamento." 

O Presidente da Câmara explicou o teor da proposta: 

Não se verificou qualquer intervenção: 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA DE RECONHECIMENTO DO INTERESSE LOCAL DA ZONA 

DESPORTIVA DE MARINHAS. 

03.04 - JUIZES SOCIAIS - RECTIFICAÇÃO DE DELIBERAÇÃO: 

De harmonia com despacho do Presidente da Câmara, foi presente um ofício da Procuradoria 

Geral da República de Barcelos, a fim de ser rectificada deliberação tomada por este órgão 

deliberativo em sessão de vinte e cinco de Setembro passado. Está junta a seguinte 



informação do Director do Departamento de Administração Geral: "Conforme decorre do teor 

do n/ ofício nº 591/SESC, o texto da deliberação tomada pela Assembleia Municipal de 

Esposende erradamente menciona que aquele órgão designa os juizes sociais, quando de 

facto, conforme o teor da deliberação da Câmara Municipal tomada em dois de Agosto, deveria 

ser de aprovar a lista apresentada ao Ex.mo senhor Director-Geral da Administração da 

Justiça, para nomear oficiosa e excepcional dos juizes sociais, ao abrigo do artº 22º do DL 

156/78, de 30 de Junho. Nestes termos deixo à consideração de V. Ex.cia o envio à 

Assembleia Municipal para que se proceda à rectificação do teor da referida deliberação." 

Segue-se assinatura: 

O Presidente da Câmara explicou o teor do assunto em apreço: 

Não se verificou qualquer intervenção: 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

PROCEDER À RECTIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO TOMADA EM SESSÃO DE VINTE E 

CINCO DE SETEMBRO DO CORRENTE ANO, APROVANDO A LISTA APRESENTADA PELA 

CÂMARA MUNICIPAL PARA EFEITOS DE NOMEAÇÃO OFICIOSA E EXCEPCIONAL DOS 

JUIZES SOCIAIS. 

MAIS DELIBEROU QUE SEJA DADO INÍCIO AO PROCESSO DE PREPARAÇÃO E 

ELABORAÇÃO DAS LISTAS DE CANDIDATOS ÀS FUNÇÕES DE JUIZES SOCIAIS, DE 

HARMONIA COM A LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

Ausentou-se da sessão Francisco Xavier. 

03.05 - CONTRIBUIÇÃO PREDIAL AUTÁRQUICA URBANA - PROPOSTA 

DE TAXA PARA O ANO DE 2001: 

Foi presente, de harmonia com deliberação do Executivo Municipal, tomada em reunião 

realizada no passado dia quatro de Outubro, a seguinte proposta: "Uma das receitas 

municipais previstas na Lei das Finanças Locais é a Contribuição Autárquica: De acordo com o 

disposto na alínea f) do nº 2 do artigo 53º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, é competência 

da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, fixar anualmente o valor da taxa 

da contribuição autárquica incidente sobre os prédios urbanos. No uso da competência acima 

referida, e tendo presente o esforço de infraestruturação que o município tem vindo a 

desenvolver e cuja necessidade decorre essencialmente da necessidade de dotar aqueles 

prédios urbanos de equipamentos públicos que permitam aos seus ocupantes uma maior 

qualidade de vida, o que tem vindo a ser conseguido, aquele órgão deliberativo tem vindo, nos 

últimos anos a fixar a taxa máxima prevista na lei. Assim, considerando que se mantêm os 

mesmos pressupostos que têm estado na géneses da fixação daquele valor, proponho que, 



para os efeitos do disposto no nº 1 do artigo 17º do Código da Contribuição Autárquica, para 

vigorar para o ano de 2001, seja fixada em 1,3 % (um vírgula três por cento) a taxa da 

contribuição autárquica incidente sobre prédios urbanos." 

Verificaram-se as seguintes intervenções: 

Àlvaro Maio manifestou-se contra a presente proposta por entender que não é com uma 

injustiça que se vai corrigir outra injustiça e que a taxa deveria voltar aos valores iniciais. 

José Luis Azevedo comentou que a tributação sobre os munícipes tem vindo a aumentar. 

Salientou que as referidas tributações devem ser apreciadas de uma forma mais englobada. 

Manifestou a sua opinião de que a referida qualidade de vida não é extensiva a todos os 

munícipes. 

Agostinho Neiva comentou que a tributação do património é um dos casos em que se verificam 

situações de injustiça, dado que o valor potencial de determinados prédios é muito superior ao 

valor tributável. Salientou que se fosse realizada a reavaliação dos prédios, os valores 

propostos poderiam ser revistos. 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

COM VINTE VOTOS A FAVOR, CINCO VOTOS CONTRA E UMA ABSTENÇÃO, APROVAR A 

PROPOSTA E FIXAR EM UM VÍRGULA TRÊS POR CENTO A TAXA DE CONTRIBUIÇÃO 

AUTÁRQUICA URBANA PARA O ANO DE DOIS MIL E UM. 

03.06 - ESPOSENDE 2000 - ACTIVIDADES DESPORTIVAS E 

RECREATIVAS, EPM - PROPOSTA DE REDENOMINAÇÃO DO CAPITAL 

SOCIAL: 

Foi presente, de harmonia com deliberação do Executivo Municipal, tomada em reunião 

realizada no passado dia vinte do corrente, um ofício da "Esposende 2000 - Actividades 

Desportivas e Recreativas, EPM", do seguinte teor: "O Conselho de Administração da 

Esposende 2000 - Actividades Desportivas e Recreativas, E.M., face ao disposto no Decreto-

Lei nº 343/98, de 6 de Novembro, vem submeter, à apreciação de V. Ex.cia a seguinte proposta 

de redenominação do capital social: a) Alteração da denominação do capital social de escudos 

para euros; b) Redenominação para euros das quotas representativas do capital social através 

do método padrão, aplicando a taxa de conversão fixada 1 euro igual a 200,482 PTE ao valor 

de cada quota expresso em escudos; c) Aumento do capital social em duzentos e quarenta 

euros e quarenta e dois cêntimos (quarenta e oito mil e duzentos escudos) por contrapartida da 

rubrica reservas, passando assim a ser de cem mil euros, para fazer face à diferença resultante 

do arredondamento do valor das quotas. No caso de a presente proposta merecer a aprovação 

de V. Ex.cia, solicitamos a consequente alteração do nº 1 do artigo 19º dos estatutos, que 



passará a ter a seguinte redacção: Artigo 19º '1 - O Capital Estatutário da Esposende 2000 

E.M. é de cem mil euros, e encontra-se integralmente realizado em dinheiro, sendo detido, na 

totalidade, pelo município de Esposende, através da sua Câmara Municipal." Está junta a 

seguinte informação do Departamento de Administração Geral: "Face ao teor da proposta do 

Conselho de Administração da Empresa Pública Municipal, no que concerne à redenominação 

do capital social em euros, quer quanto à forma de aumento do seu capital social, não se vê 

inconveniente no deferimento da pretensão , estando esta sujeita à apreciação pela Câmara 

Municipal para envio à Assembleia Municipal para posterior rectificação aos respectivos 

estatutos." 

Não se verificou qualquer intervenção: 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA. 

Ausentou-se da sessão Mário Losa. 

03.07 - ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS MUNICÍPIOS COM CENTRO 

HISTÓRICO - PROPOSTA DE ADESÃO: 

Foi presente, de harmonia com deliberação do Executivo Municipal, tomada em reunião 

realizada no passado dia quatro de Outubro, um ofício da Associação Portuguesa dos 

Municípios com Centro Histórico, para efeitos de adesão por parte deste município: 

O Presidente da Câmara explicou o teor da proposta. 

Não se verificou qualquer intervenção: 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA E AUTORIZAR A ADESÃO DO MUNICÍPIO DE ESPOSENDE À 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS MUNICÍPIOS COM CENTRO HISTÓRICO. 

Ausentou-se da sessão Manuel Marques. 

José Luis Azevedo solicitou a admissão para votação de proposta de Voto de Pesar, do 

seguinte teor: "Voto de Pesar pelo falecimento do pai do membro desta Assembleia Municipal, 

Manuel Enes de Abreu, o Partido Socialista propõe um Voto de Pesar." Seguem-se 

assinaturas. 

Os grupos do Partido Social Democrata e do Partido Popular declararam subscrever a presente 

proposta: 



A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA DE VOTO DE PESAR. 

MAIS DELIBEROU QUE DA PRESENTE DELIBERAÇÃO SEJA DADO CONHECIMENTO À 

RESPECTIVA FAMÍLIA. 

Antes do encerramento da sessão, verificaram-se as seguintes intervenções: 

José Luis Azevedo referiu a intervenção de Manuel Vieira, verificada no período de antes da 

ordem do dia, e manifestou o seu louvor aos membros que não vão continuar a fazer parte 

deste órgão. Apresentou o seu reconhecimento a todos os membros pela forma como decorreu 

o mandato que agora termina. 

O Presidente da Mesa agradeceu a colaboração de todos , desde que assumiu a função da 

presidência. Mais prestou os seus agradecimentos à Comissão Ecológica pelo trabalho 

desenvolvido, à Câmara Municipal de Esposende, seu Presidente, Vereadores e funcionários, 

bem como dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento que colaboraram 

directamente com a Assembleia Municipal. 

04 - PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: 

De acordo com o número um do artigo quadragésimo primeiro do Regimento em vigor, o 

Presidente da Mesa declarou aberto o período de intervenção do público, tendo-se inscrito o 

cidadão Tito Gaifém, de Fão, que, que usando da palavra nos termos regimentais, questionou 

o Presidente da Câmara sobre a situação da ponte de Fão, atendendo aos diversos prejuízos 

que causa à população em geral e que medidas têm sido tomadas pela Câmara para a 

resolução do problema. 

O Presidente da Câmara respondeu à questão colocada. 

Pelo Presidente da Mesa foi proposto que a acta da presente reunião, fosse aprovada em 

minuta, para efeitos imediatos, QUE FOI APROVADA POR UNANIMIDADE DOS 

PRESENTES. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da presente sessão, que, depois de lida, 

foi submetida à aprovação da Assembleia Municipal, sendo aprovada por UNANIMIDADE DOS 

PRESENTES. 

Sendo doze horas e dez minutos, pelo Presidente da Mesa foi declarada encerrada a presente 

sessão. 


